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Rodrigo Janot diz ser contra quebra de sigilo telefénico na area do
Planalto

O procurador-geral da Republica, Rodrigo Janot, enviou nesta sexta-feira (25/4) ao Supremo Tribunal
Federal parecer contrério ao pedido de quebra de sigilo de telefones celulares na area da Pragca dos Trés
Poderes, no centro de Brasilia. Janot afirma que houve “excesso sem justificativa plausivel” na peticéo
assinada pela promotora do Distrito Federal Mércia Milhomens.

A origem da peticéo é ainvestigacdo do suposto uso de celular pelo ex-ministro José Dirceu na
penitenciaria da Papuda, onde cumpre prisdo por sua condenagdo na Acéo Penal 470, o processo do
mensal &o.

No pedido, Marcia afirma pretender que operadoras de telefonia movel se limitassem ainformar sobre
eventuais chamadas, no periodo de 1 a 16 de janeiro, da prisdo para aregido da Praga dos Trés Poderes,
onde est&o situados o Palécio do Planalto, o Supremo Tribunal Federal e o Congresso.

Segundo Janot, a promotora ndo poderiater pedido a quebra do sigilo da érea do Palécio do Planalto pois
a supostairregularidade ocorreu na Papuda. “ Parece ndo haver sustencéo alguma para se poder dizer
gue, minimamente, haja uma relacéo entre o pedido e o fim perseguido”, afirmou.

O procurador disse também que o pedido da promotorafoi alargado para periodo além da data da
suposta ligacdo, dia 6 de janeiro de 2013. “ O prazo injustificado revela uma pretensdo muito além”.

Ministério Publico

Em nota de esclarecimento, o Ministério Publico do Distrito Federal afirmou que n&o houve pedido
indiscriminado de quebra de sigilo telefénico ou de interceptacdo telef énica com gravacdo de udio de
conversas. “Foram apenas solicitadas informagdes sobre os dados tel efénicos para esclarecer se o
sentenciado efetivamente praticou falta grave [uso de celular].”

Em referéncia ainclusio da &rea da Praga dos Trés Poderes no pedido, o MP declara que a identidade do
interlocutor e o teor da suposta conversa sao irrelevantes. “1sso porgue apenas o proprio sentenciado esta
sujeito as limitacBes naturai s decorrentes do cumprimento da pena privativa de liberdade.”

Reclamacéao disciplinar
O corregedor do Conselho Nacional do Ministério Publico, Alessandro Tramujas Assad, abriu na tltima
quinta-feira (17/4) procedimento parainvestigar Marcia Milhomens, segundo noticiou o jornal O Glabo.

A decisdo foi tomada apds pedido da Advocacia-Geral da Uni&o, que fez reclamacéo disciplinar contra a
promotora pelo pedido de quebra de sigilo. Cominformactes da Agéncia Brasil.

Date Created
25/04/2014

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 25/04/2014



